
Reformas e sua complementação 
As reformas consti-I 

tuáionais são sempre 
plêmicas, em qual-
quer tempo e lugaf:' Ra 
Fas as que não geram 
controvérsia. Visando 
á mudanças importan-
tes, de estrutura ou de 
Procedimento, alteram 
relações dentro do Es-
tado, ou dele com as 
pessoas e entre estas. 
Atingindo de qualquer 
modo interesses, criam 
divergências, legítimas 
umas e outras ilegíti-
mas. Não há que cen-
surar, em princípio, as 
impugnações manifes-
tadas, porque a socie-
dade é um tecido de si-
tuações desiguais. 
Dentro desse tecido, o 
Estado concorre para 
distorções que dividem 
mais os indivíduos em beneficiários 
é desprotegidos, amparados e aban-
donados. Por isso mesmo, o poder 
político que propõe reformas deve ter 
o maior cuidado em dar-lhes justifi-
Cação e forma que sejam acessíveis a 
parte ponderável da população. Afi-
nal, é à população, em seus diversos 
segmentos, que se destinam as modi-
ficações constitucionais. 

As reformas propostas pelo go-
verno Fernando Henrique são tanto 
mais criadoras de discussão por sua 
quantidade e pelo modo com que 
têm sido apresentadas. Abrangem 
quase todos os setores essenciais do 
Estado e da sociedade: o econômico 
é o social, o administrativo e o pre-
idenciário, o tributário e o educa-

cional. Os projetos são revestidos de 
inalterabilidade incompatível com o 
regime democrático, que pressupõe 
efetiva participação do Poder Legis-
lativo nó processo de mudanças. Se 
algumas emendas estão em via de 
receber alterações de relevo, o fato 
decorre da oposição de forças políti-
cas diversas, com as quais o gover-
no vem negociando fórmulas de 
transação, a contragosto. As corren- 

tes políticas, por sua vez, sentem a 
influência de. grupos e associações 
representativos de direitos e interes-
ses de várias origens. Certo é que as 
concessões em debate, na reforma 
administrativa e na da previdência, 
não são indicativas do conveniente 
diálogo democrático, mas da pres-
são de forças sociais. 

Se há emendas, ou aspectos delas, 
de irrecusável procedência ou aceita-
ção, o procedimento adotado para 
encaminhá-las não corresponde ao 
que se esperava do governo que al-
cançou o poder sob aplausos gerais. 
A surpresa gera resistência porque 
representa o oposto da opinião mili-
tante. O fenômeno é expressivo por 
prever-se que, dificilmente, não se 
ampliará essa convicção crítica. O 
presidente, sociólogo que é, sabe, se-
guramente, como a opinião geral 
muda, perturbando pesquisadores. É 
suscetível de mudar, sobretudo 
quando juros excessivos, falências 
em crescimento, desemprego au-
mentando ampliam desconfianças. 
Essas observações não significam 
vontade de que o retraimento cresça, 
antes ponderação para que haja revi- 

ao de métodos. 
Mas o fenômeno ob-

servado. tende a alargar-
se à medida que o ho-
mem comum sente a 
falta de coerência entre 
o dito e o feito. Repeti-
damente autoridades do 
governo proclamam que 
as reformas são urgen-
tes. Há mesmo declara-
ções no sentido de que 
sem efetivação delas a 
estabilidade da moeda 
corre perigo, assim co-
mo a volta da inflação. 
Mas, várias emendas 
constitucionais já foram 
promulgadas desde 
agosto de 1995, como a 
sobre empresas brasilei-
ras e estrangeiras, a rela-
tiva ao monopólio do 
petróleo e das comuni-
cações. Sabido é que as 

emendas, por si, não bastam para que 
se operem realmente as reformas. 
São necessárias as leis complementa-
res, que disciplinarão os meios de 
execução das mudanças constitucio-
nalmente autorizadas. Que é, porém, 
dos projetos de leis complementares? 
Por que o governo não os submete ao 
Congresso Nacional? E ainda: por 
que o governo não orienta seus líde-
res a que promovam o curso da refor-
ma tributária, como o tem recomen-
dado quanto à reforma administrati-
va e à da previdência? Não se acuse 
por demora o Congresso, que até no 
retardamento, não raro, erra de acor-
do com o governo. 

Tais contradições suscitam dúvi-
da sobre a argüida urgência das re-
formas e fazem com que o povo não 
acompanhe nem reclame sua elabo-
ração. A coletividade às vezes é ilu-
dida por falsas mensagens, mas não 
costuma aceitar e aplaudir procla-
mações que contrastam com os fa-
tos. O sofrimento prolongado previ-
ne-a contra a fantasia. 
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